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Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa 

causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre 

outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 

atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, 

com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 

vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor 

da aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção 

dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa 

renda nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 

quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da 

jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos 

de revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  
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XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 

cinqüenta por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais 

do que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 

duração de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de 

trinta dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de 

saúde, higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 

5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 

excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com 

prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de 

dois anos após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela 

Emenda Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 

critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios 

de admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual 

ou entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 

empregatício permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos 

os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, 

bem como a sua integração à previdência social.  

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 

sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a 

interferência e a intervenção na organização sindical;  
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II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer 

grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, 

que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 

inferior à área de um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 

individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de 

categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo 

da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em 

lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro 

da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que 

suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 

da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei 

estabelecer.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.335, DE 25 DE JULHO DE 2006 
 

 

Reorganiza o Plano de Carreira da 

Câmara dos Deputados e aplica aos seus 

servidores efetivos, no que couber, 

Gratificação de Representação instituída 

pela Resolução n° 7, de 2002, do Senado 

Federal, convalidada pela lei n° 10.863, 

de 29 de abril de 2004.  

 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 2º  Fica instituída para os servidores da Carreira Legislativa 

Gratificação de Representação correspondente aos seguintes valores:  

I - equivalente à função comissionada FC-07, para os cargos de nível 

superior;  

II - equivalente à função comissionada FC-06, para os cargos de nível 

intermediário especializado.  

 

Art. 3º  O Adicional de Especialização previsto no inciso I do caput do art. 

25 da Resolução nº 30, de 1990, e no inciso II do caput do art. 6º da Resolução nº 28, de 

1998, ambas da Câmara dos Deputados, resulta do conjunto de conhecimentos e 

habilidades adquiridas pelo servidor, mediante processos de capacitação e 

desenvolvimento ou desempenho de atividades de direção, chefia, assessoramento e 

assistência na Câmara dos Deputados.  

Parágrafo único. O adicional de que trata o caput deste artigo devido aos 

servidores ocupantes de cargo efetivo da Câmara dos Deputados será:  

I - calculado sobre o maior vencimento da tabela de nível superior;  

II - concedido em percentual não superior a 30% (trinta por cento).  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 5º  Os ocupantes de cargo efetivo de Analista Legislativo, atribuição 

Consultoria, farão jus a acréscimo de 80% (oitenta por cento) do valor da gratificação 

de que trata o inciso I do art. 2º desta Lei.  

Parágrafo único. O acréscimo de que trata o caput deste artigo:  

I - não será acumulado com retribuição de cargo em comissão ou função de 

confiança da Câmara dos Deputados;  

II - não será devido no caso de exercício em outros órgãos da administração 

pública federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ressalvada a situação 

prevista na alínea a do inciso III deste parágrafo;  

III - sofrerá redução de 50% (cinqüenta por cento) quando: 

a) o servidor for designado para o exercício de cargo ou função de confiança 

equivalente às funções comissionadas de níveis FC-09 e FC-10 em outros órgãos da 

administração pública federal;   

 b) o servidor estiver no exercício exclusivo do seu cargo efetivo.   
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Art. 6º  Sobre os valores constantes dos Anexos I, II e III desta Lei incidirão 

reajustes concedidos à remuneração dos servidores da Câmara dos Deputados a título de 

revisão geral 

............................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.256, DE 15 DE JUNHO DE 2010 
 

 

Reestrutura a remuneração dos cargos de 

natureza especial, altera a tabela de 

fatores da Gratificação de Atividade 

Legislativa devida aos servidores 

efetivos da Câmara dos Deputados; 

revoga o art. 4º da Resolução nº 28, de 

1998, e o art. 1º da Resolução nº 39, de 

2006, ambas da Câmara dos Deputados; 

e dá outras providências.  

 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Tabela de Fatores da Gratificação de Atividade Legislativa devida 

aos servidores efetivos da Câmara dos Deputados é a constante do Anexo I, observado o 

cálculo com base no Padrão 45 da Tabela de Vencimentos Básicos.  

Parágrafo único. O servidor investido em função comissionada que perceber 

a remuneração correspondente aos vencimentos de seu cargo efetivo, acrescida de 

retribuição de cargo de natureza especial, terá a Gratificação de Atividade Legislativa 

calculada com base no padrão em que estiver posicionado, de acordo com os fatores 

constantes do Anexo II, não lhe sendo devida a Gratificação de Atividade Legislativa 

referente ao cargo efetivo.  

 

Art. 2º A remuneração dos servidores ocupantes de cargo de natureza 

especial da Câmara dos Deputados passa a ser a constante do Anexo III, observadas as 

disposições do Ato da Mesa da Câmara dos Deputados nº 41, de 1996.  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 5º O Adicional de Especialização a que se refere o art. 3º da Lei nº 

11.335, de 25 de julho de 2006, será calculado com base na pontuação constante do 

Anexo IV desta Lei.  

Parágrafo único. Os pontos acumulados na forma do Anexo IV serão 

convertidos em percentuais de Adicional de Especialização na relação de 5% (cinco por 

cento) para cada ponto.  

 

Art. 6º Para a pontuação prevista no Anexo IV, serão considerados até:  

I - (VETADO);  

II - 2 (dois) cursos de graduação;  

III - 2 (dois) cursos de especialização;  

IV - 1 (um) curso de mestrado;  

V - 1 (um) curso de doutorado.  

§ 1º Os cursos mencionados nos incisos II, IV e V do caput deste artigo 

serão considerados exclusivamente com base em diplomas revestidos de validade 

nacional como prova da formação recebida por seu titular, nos termos da legislação em 

vigor na data de conclusão do curso, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo.  
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2º Os cursos referidos nos incisos IV e V do caput deste artigo, se realizados 

no exterior, poderão ser considerados para efeito da pontuação prevista no Anexo IV, a 

juízo da comissão referida no art. 7º desta Lei, independentemente da revalidação ou 

reconhecimento do diploma.  

§ 3º Os cursos arrolados no inciso III do caput deste artigo deverão ser 

certificados por instituições brasileiras credenciadas pelo órgão competente do 

respectivo sistema de ensino, nos termos da legislação em vigor na data de sua 

conclusão, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo.  

§ 4º Os cursos promovidos ou com participação do servidor autorizada pela 

Câmara dos Deputados poderão ser equiparados aos referidos no inciso III do caput 

deste artigo quando atendido o requisito de carga horária estabelecido pela legislação da 

data de conclusão do curso, a juízo da comissão referida no art. 7º desta Lei.  

 

Art. 7º Comissão a ser constituída por ato do Diretor-Geral da Câmara dos 

Deputados decidirá a respeito dos cursos realizados em condições análogas às previstas 

no art. 6º.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.300, DE 28 DE JULHO DE 2010 
 

 

Altera o Plano de Carreira dos 

Servidores do Senado Federal, instituído 

pelas Resoluções do Senado Federal nºs 

42 e 51, de 1993, e unificado pela 

Resolução do Senado Federal nº 7, de 

2002, convalidada pela Lei nº 10.863, de 

29 de abril de 2004.  

  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinteLei:  

 

Art. 1º O Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal fica alterado 

na forma desta Lei.  

 

Art. 2º O Senado Federal, mediante Resolução, nos termos do inciso XIII do 

art. 52 da Constituição Federal, disporá sobre a progressão e a promoção na Carreira, 

com base, entre outros fatores, na apuração do desempenho do servidor e no permanente 

estímulo à sua capacitação, inclusive por meio do adicional previsto no art. 8º da 

Resolução do Senado Federal nº 7, de 2002, e nas normas dele decorrentes.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇÃO Nº 21, DE 1992 
 

 

Cria a carreira Especialista em 

Atividades de Apoio Legislativo e dá 

outras providências. 

 

 

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte 

Resolução:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS 

 

Art. 12. As funções comissionadas de direção, chefia, consultoria, 

assessoramento e assistência são privativas de servidores da Carreira, e os níveis 

retributivos, na forma prevista no art. 62, § 1º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, são estabelecidos no Anexo II desta Resolução.  

Parágrafo único. As atribuições das funções comissionadas de direção, 

chefia, consultoria, assessoramento e assistência serão fixadas em resolução, ressalvado 

o disposto no art. 278 da Resolução nº 17, de 1989.  

 

Art. 13. A função comissionada será preenchida mediante designação por 

Acesso, observados os dispositivos desta Resolução, desde que o servidor:  

I - obtenha avaliação curricular e funcional compatível com a função a ser 

exercida;  

II - apresente capacitação ou especialização indispensável ao exercício da 

função;  

III - (Revogado pela Resolução nº 39, de 2006) 

............................................................................................................................................. 

 

ANEXO II 

(Vide Resolução nº 26, de 1998) 
 

    

FUNÇÃO 

COMISSIONADA 

PERCENTUAIS 

SOBRE O TETO 

DE 

REMUNERAÇÃO 

CORRELAÇÃO 

COM OS 

NÍVEIS DA 

CARREIRA 

 

CORRELAÇÃO COM OS 

CARGOS/FUNÇÕES DA 

SITUAÇÃO ANTERIOR 

 

FC – 10 

           

FC - 09 

 

FC - 08 

 

FC - 07 

 

FC - 06 

30% 

 

27% 

 

25% 

 

20% 

 

16% 

 Nível III e IV 

 

 Nível III e IV 

 

 Nível III e IV 

 

 Nível III e IV 

 

 Nível III e IV 

CD-DAS.101.6 

 

CD-DAS.101.5 

 

CD-DAS.101.4 

 

CD-DAS.101/102.3 

 

CD-DAS.101/102.2 
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FC - 05 

 

FC - 04 

 

FC - 03 

 

FC - 02 

 

FC - 01 

                        

 

12% 

 

7% 

 

5% 

 

3% 

 

2% 

 

 

 Nível II, III e IV 

 

 Nível II 

 

 Nível II 

 

 Nível II 

 

 Nível I  

 

CD-DAS.101/102.1 

 

FG - 01 

 

FG - 02 

 

FG - 03 

 

- 0 -    
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PORTARIA Nº 41, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1983 
*Vide Portaria 39, de 12 de Dezembro de 1991 

 

 

Dispõe sobre a retribuição por 

comparecimento a sessão conjunta do 

Congresso Nacional ou extraordinária da 

Câmara dos Deputados.  

 

 

O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso 

de suas atribuições,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Por comparecimento a sessão conjunta do Congresso Nacional ou 

extraordinária da Câmara dos Deputados, realizada fora do horário normal do 

expediente, observar-se-ão os seguintes critérios de pagamento, respeitado, em relação 

ao item III, o disposto no § 3º do art. 171 da Resolução nº 67 , de 1962:  

I - ao ocupante de cargo em comissão do Grupo Direção e Assessoramento 

Superiores (DAS), 1/30 (um trinta avos) da remuneração do nível respectivo, 

compreendendo esta o vencimento mais a representação mensal;  

II - ao ocupante de cargo efetivo de Diretor, 1/30 (um trinta avos) de 

remuneração do nível CD-DAS-5;  

III - ao ocupante de cargo efetivo, 1/30 (um trinta avos) do respectivo 

vencimento;  

IV - ao ocupante de emprego da Tabela Permanente, 1/30 (um trinta avos) 

da respectiva referência.  

§ 1º Ao ex-ocupante de cargo em comissão do Grupo-DAS será aplicado o 

critério de pagamento fixado no item I deste artigo, desde que tenha permanecido no 

Grupo nos cinco anos imediatamente anteriores à respectiva exoneração.  

§ 2º O servidor que integre o Grupo-DAS há mais de cinco anos 

consecutivos ou dez intercalados e passe a ocupar cargo de menor padrão, do mesmo 

Grupo, terá assegurado, como critério de pagamento, o referente ao cargo mais elevado, 

desde que o haja exercido nos dois anos anteriores à alteração ininterruptamente.  

 

Art. 2º Nenhum servidor poderá receber, em cada mês, a título de 

Gratificação Especial de Desempenho, importância superior ao respectivo vencimento e 

vantagens fixadas no art. 1º desta Portaria.  

Parágrafo único. O Diretor-Geral poderá determinar o pagamento da 

Gratificação Especial de Desempenho correspondente ao número total de sessões 

realizadas no mês, sem que tal medida, contudo, venha a ser computada para os efeitos 

do art. 5º do Ato da Mesa nº 20 , de 1983.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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PORTARIA Nº 39, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1991 
 

 

Altera a Portaria nº 41, de 1983.  

 

 

O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso 

de suas atribuições,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º O § 1º do art. 1º da Portaria nº 41 , de 1983, modificado pela Portaria 

nº 8, de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação:  

"§ 1º Ao servidor, após 5 (cinco) anos consecutivos, ou 10 (dez) 

intercalados ou não, no exercício de cargo em comissão do Grupo-

DAS, de função gratificada-FG ou encargo de Gabinete, será 

assegurado o critério de pagamento referente à gratificação ou cargo 

mais elevado, desde que o tenha exercido pelo menos por dois anos 

ininterruptamente.  

 

Art. 2º O § 4º do mesmo artigo passa a denominar-se § 2º, ficando, 

conseqüentemente, revogados os §§ 2º e 3º bem como as demais disposições em 

contrário.  

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Câmara dos Deputados, em 12 de dezembro de 1991.  

 

INOCÊNCIO DE OLIVEIRA, 

Primeiro Secretário.  
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ATO DA MESA Nº 59, DE 04 DE  MAIO  DE 2005 
 

 

Dispõe sobre a aplicação do disposto no 

art. 2º da Resolução nº 1, de 2003, e dá 

outras providências.  

 

 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas atribuições,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º As movimentações de que trata o art. 2º da Resolução nº 1 , de 3 de 

junho de 2003, deverão ser procedidas pelo parlamentar até a data da vigência do novo 

salário mínimo.  

 

Art. 2º Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, o Departamento de 

Pessoal procederá as movimentações necessárias para a adequação ao disposto no art. 2º 

da Resolução nº 1 , de 2003.  

§ 1º A movimentação deverá ocorrer com o servidor que ocupar o maior 

nível de retribuição.  

§ 2º Havendo mais de um servidor na situação referida no parágrafo 

anterior, a movimentação recairá no que possuir menor tempo de exercício no 

respectivo nível e menor idade.  

 

Art. 3º Excepcionalmente, para o corrente exercício, a data a que se refere o 

art. 1º será o dia 11 de maio de 2005.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes deste Ato correrão à conta do orçamento da 

Câmara dos Deputados.  

 

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Câmara dos Deputados, em 4 de maio de 2005.  

 

Deputado SEVERINO CAVALCANTI, 

Presidente.  

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

RESOLUÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 70, DE 1994 
 

  

Define, em decorrência da Lei nº 8.911, 

de 11 de julho de 1994, os critérios de 

incorporação da vantagem prevista no 

art. 62, da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990 e no art. 55, da 

Resolução nº 21, de 1992, e dá outras 

providências.  

  

 

Faço saber que a CÂMARA DOS DEPUTADOS aprovou e eu promulgo a 

seguinte Resolução:  

 

Art. 1º (Revogado pela Resolução nº 28, de 20/5/1998) 

 

Art. 2º Enquanto exercer cargo em comissão de natureza especial, o servidor 

não perceberá a parcela a cuja adição fez jus, salvo no caso de opção pelos vencimentos 

do cargo efetivo.  

 

Art. 3º O servidor investido em cargo em comissão de natureza especial, 

previsto nesta Resolução, poderá optar pela remuneração correspondente ao vencimento 

de seu cargo efetivo, acrescida de cinqüenta e cinco por cento do vencimento fixado 

para o cargo em comissão e da gratificação de atividade legislativa correspondente, e 

mais a integralidade da representação mensal ou parcelas a ela equivalentes.  

 

Art. 4º Enquanto estiver investido em função comissionada prevista nesta 

Resolução, o servidor que optar pelos vencimentos do cargo efetivo terá. sua 

remuneração acrescida de 55% (cinqüenta e cinco por cento) da função comissionada. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Resolução nº 46, de 7/12/2006) 

§ 1º O servidor investido em função comissionada poderá optar pela 

retribuição do cargo em comissão de natureza especial correspondente, aplicando-se, 

neste caso, o direito de opção de que trata o artigo anterior.  

§ 2º (Revogado pela Resolução nº  39, de 23/3/2006) 

 

Art. 5º Ficam mantidos os quintos concedidos até a presente data, de acordo 

com o disposto na Resolução nº 1, de 1980, sendo incompatível a percepção cumulativa 

das vantagens incorporadas com base nessa Resolução e a prevista no art. 62 da Lei nº 

8.112 , de 1990, ressalvado o direito de opção pela situação mais vantajosa para o 

servidor.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

http://intranet2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/1998/resolucaodacamaradosdeputados-28-20-maio-1998-321132-publicacao-1-pl.html
http://intranet2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/2006/resolucaodacamaradosdeputados-46-7-dezembro-2006-549261-publicacao-64658-pl.html
http://intranet2.camara.gov.br/legin/int/rescad/2006/resolucaodacamaradosdeputados-39-23-marco-2006-541642-publicacao-47273-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

RESOLUÇÃO Nº 28, DE 1998 
 

 

Dispõe sobre a reorganização do Plano 

de Carreira dos servidores da Câmara 

dos Deputados e dá outras providências.  

 

 

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte 

Resolução:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 13. O Ato da Mesa previsto no art. 11 desta Resolução disporá sobre a 

consolidação da retribuição dos cargos em comissão de natureza especial em parcela 

única, sob a denominação de Subsídio de Cargo de Natureza Especial - SCNE, 

observado escalonamento vertical, de modo que, relativamente à remuneração em 

espécie estabelecida como limite retributivo nos termos do art. 37, XI, da Constituição 

Federal:  

I - o valor do Subsídio de Cargo de Natureza Especial - SCNE, de 

provimento privativo de maior nível hierárquico não seja superior a 0,95 (noventa e 

cinco centésimos);  

II - o valor do Subsídio de Cargo de Natureza Especial - SCNE, de 

recrutamento amplo, de maior nível, não seja superior a 0,65 (sessenta e cinco 

centésimos).  

 § 1º A opção pela percepção do Subsídio de Cargo de Natureza Especial - 

SCNE, exclui o direito de recebimento de quaisquer outras parcelas remuneratórias, 

ressalvadas as indicadas nos arts. 7º e 8º desta Resolução.  

§ 2º Aplica-se o previsto no § 1º deste artigo aos servidores requisitados que 

ocupem cargo em comissão de natureza especial, vedada a percepção de parcelas 

remuneratórias pagas pelo órgão ou entidade de origem de qualquer Poder e esfera de 

governo.  

§ 3º Para os não optantes pelo Subsídio de Cargo de Natureza Especial - 

SCNE, permanece em vigor o atual sistema de remuneração de ocupantes de cargos de 

natureza especial.  

§ 4º Aplica-se a regra deste artigo ao servidor inativo do Quadro 

Permanente da Câmara dos Deputados que vier a ocupar Cargo de Natureza Especial - 

CNE, para exercício de função comissionada correspondente, na forma do Anexo da 

Resolução nº 70 , de 1994, de Nível FC-07 ou superior.  

 

Art. 14. As vantagens previstas nesta Rsolução, quando mais vantajosas, 

estendem-se, no que couber, aos servidores inativos e aos pensionistas da Câmara dos 

Deputados, independentemente de requerimento.  

 Parágrafo único. Em caso de extinção de cargo ou função comissionada na 

qual se deu a aposentadoria, fica assegurada ao servidor ou pensionista a retribuição 

fixada para o nível hierárquico equivalente, vedado decesso remuneratório.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

ATO DA MESA Nº 41, DE 29 DE AGOSTO DE  1996 
 

 

Atualiza a Tabela de Remuneração dos 

Cargos de Natureza Especial - CNE, e dá 

outras providências.  

 

 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas atribuições, 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º A remuneração dos Cargos de Natureza Especial a que se refere a 

Resolução nº 51 , de 1993, passa a vigorar na forma do Anexo a este Ato. (“Caput” do 

artigo com redação dada pelo Ato da Mesa n° 29, de 2/12/1999) 

Parágrafo único. A Representação Mensal será calculada observando-se os 

percentuais previstos no Anexo II da Resolução nº 21 , de 1992, prevalecendo, a partir 

do CNE-10, os valores constantes do Anexo deste Ato, se mais vantajosos.  

 

Art. 2º O servidor investido em função comissionada poderá optar pela 

remuneração do cargo em comissão de natureza especial correspondente, na forma do 

Anexo a este Ato.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 

http://intranet2.camara.gov.br/legin/int/atomes/1999/atodamesa-29-2-dezembro-1999-321217-publicacaooriginal-1-cd.html
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